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Portaria n.o 232/99

de 1 de Abril

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86 de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdades do Chafariz,
Minas, Santo Antão e Bonejos», sitos nas freguesias
de Benavila e Ervedal, município de Avis, com uma
área de 1144,70 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Herdades do Chafariz e Salgueiro,
L.da, com o número de pessoa colectiva 502277700 e
com sede em Benavila, Avis, a zona de caça turística
do Chafariz (processo n.o 2139 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o Por despacho do Secretário de Estado do
Turismo de 13 de Julho de 1998, foi a presente con-
cessão considerada de relevante interesse, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o e do artigo 71.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, condi-
cionada à aprovação do projecto de arquitectura do
pavilhão de caça e à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de publicação da presente
portaria.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona
de caça turística, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e
fiscalização da caça, ficam submetidos ao regime
florestal, devendo a mesma ser fiscalizada por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de trans-
porte, ou três sem meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.

Assinada em 10 de Março de 1999.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Agricultura, Pescas
e Ambiente

Decreto Regulamentar Regional n.o 3/99/A

Estatutos da Lotaçor — Serviço Açoriano de Lotas, E. P.

As atribuições que, nos Açores, vinham sendo exer-
cidas pela administração central, através do Serviço de
Lotas e Vendagem, foram transferidas para os órgãos
de governo próprio da Região, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 435/79, de 6 de Novembro.

Consequentemente, pelo Decreto Regional n.o 10/81/A,
de 8 de Julho, foi criada uma empresa pública regional,
denominada Serviço Açoriano de Lotas, E. P., e abre-
viadamente designada por Lotaçor, a qual assumiu no
seu objecto o desempenho daquelas atribuições no ter-
ritório da Região Autónoma dos Açores.

Os Estatutos da Lotaçor, aprovados pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 50/81/A, de 30 de Novem-
bro, foram elaborados no quadro do regime jurídico
das empresas públicas, constante do Decreto-Lei
n.o 260/76, de 8 de Abril, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 353-A/77,
de 29 de Agosto, 25/79, de 19 de Fevereiro, 224/79,
de 19 de Julho, 519-S/79, de 28 de Dezembro, e 271/80,
de 9 de Agosto.


